
Nos extratos abaixo aparecem (sublinhados em preto) os valores 

referentes a pensão alimentícia que minha mãe recebe do meu 

ex-padrasto. São os primeiros valores destacados. 

Nos mesmos extratos aparecem outros valores (sublinhados em 

vermelho), que são referentes a uma quantia que meu pai me 

manda todo mês. Basicamente, ele ficou sabendo que eu estava 

fazendo faculdade e resolveu ajudar, porém eu e minha mãe não 

temos contato algum com ele. Só sabemos que ele mora em 

Minas Gerais, mas nem sabemos a cidade. Ele deposita todo mês 

essa quantia na conta da minha mãe, como eu não sabia muito 

bem onde dizer isso coloquei aqui. São os segundos valores 

destacados em cada extrato. 

Ass: Henrique Antonio Ramos dos Santos. 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE 

ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU MORTE 

(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecidos) 

 

Eu, Luciana Vieira Ramos , portadora da carteira de identidade n° 4.779.337, e CPF n° 

799.062.909-78, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, para 

comprovação do Cadastro Socioeconômico, que recebo o valor de R$ 1.089,00 mensais  

referente à pensão alimentícia,  de meu ex-marido. 

 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente de 

que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: 02/09/2025. 

 

 

 

 

_______________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º: 
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de 
atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo 
público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 
 


